
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.504 - PB (2009/0198774-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : JORGE ANDRADE DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA FERNANDES DE LIMA 
ADVOGADO : KÁLIDA JEICA FERNANDES DE ARAÚJO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RESTITUIÇÃO DE VALORES 

PERCEBIDOS, PELA SEGURADA, EM DECORRÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA JUDICIAL, POSTERIORMENTE REVOGADA. DESCABIMENTO. 

RESERVA DE PLENÁRIO. ARTS. 115, II, § 2º, DA LEI 8.213/91, 273, § 2º, E 475-O, DO 

CPC. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Incabível a restituição de valores percebidos indevidamente pela segurada, a título de 

benefício previdenciário, por força de antecipação dos efeitos de tutela judicial, 

posteriormente revogada, por se cuidar de verba de natureza alimentar. Precedentes do 

STJ.

II. "Conforme precedentes desta Corte, o art. 115, II, da Lei n. 8.213/1991 é inaplicável 

quando o segurado é recebedor de boa-fé. De acordo com a jurisprudência deste 

Tribunal, as parcelas previdenciárias recebidas pelo segurado em decorrência da 

antecipação da tutela judicial posteriormente revogada não são passíveis de restituição, 

tendo em vista seu caráter alimentar" (STJ, AgRg no Ag 1425061/BA, Rel. Min. 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 14/12/2011).

III. Descabida a alegação de afronta ao art. 97 da CF/88, "uma vez que não caracteriza 

ofensa à reserva de plenário a interpretação dispensada por órgão fracionário do Tribunal 

a dispositivo de lei que, mediante legítimo processo hermenêutico, tem sua incidência 

limitada a determinadas hipóteses" (STJ, EDcl nos REsp 996850/RS, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe de 24/11/2008).

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

As Sras. Ministras Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada 
do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião 
Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012(data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.504 - PB (2009/0198774-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, contra decisão prolatada pela 

Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), que negou 

seguimento ao Recurso Especial, por considerar que a decisão, proferida pelo Tribunal 

de origem, está em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que as 

parcelas previdenciárias recebidas pelo segurado, em decorrência da antecipação da 

tutela judicial, posteriormente revogada, não são passíveis de restituição, tendo em vista 

seu caráter alimentar.

Sustenta o recorrente, em apertada síntese, que "não há falar em 

impossibilidade de devolução dos valores recebidos pelos autores, sob os argumentos de 

que os benefícios previdenciários são de natureza alimentar ou da ausência de má-fé do 

segurado" (fl. 227e), porquanto o art. 115, II, § 1º, da Lei 8.213/91 autoriza, 

expressamente, seu desconto dos benefícios.

Ressalta que o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a antiga 

redação do art. 130 da Lei 8.213/91, que dispensava os segurados da Previdência de 

restituir os valores que fossem recebidos por força de decisão judicial que viesse a ser 

revertida, razão pela qual não há inconstitucionalidade no disposto no art. 115 da Lei 

8.213/91.

Defende que, caso mantida a decisão recorrida, deve ser declarada a 
inconstitucionalidade do art. 115 da Lei 8.213/91 e dos arts. 273, § 2º, e 475, O, do Código 
de Processo Civil, observado o requisito formal do art. 97 da Constituição Federal.

Pede, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

Agravo Regimental, a fim de ser provido o Recurso Especial do INSS, e, caso mantida a 

decisão, requer a apreciação do disposto no art. 97 da Constituição Federal, para fins de 

prequestionamento, ou, ainda, o provimento parcial do Recurso Especial, para determinar 

a devolução dos valores pagos, pela autarquia, a partir da data da cassação ou 

revogação da antecipação dos efeitos da tutela.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.504 - PB (2009/0198774-7)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Trata-se de Agravo 

Regimental, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, contra decisão 

prolatada pela Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do 

TJ/PE), que negou seguimento ao Recurso Especial, nos seguinte termos:

"Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, com fulcro na alíneas "a" e "c" do 

permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região, assim ementado (e-STJ fls. 161/2 - grifo 

nosso): PROCESSUAL CIVIL. AGTR. DEVOLUÇÃO DE 

REMUNERAÇÃO PERCEBIDA POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 

POSTERIORMENTE REFORMADA PELA INSTÂNCIA SUPERIOR. 

VERBA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. AGTR PROVIDO. 

1. No caso em exame, a decisão agravada deferiu o 

requerimento do INSS de citação da ora agravante para, no 

prazo de 3 dias, efetuar o pagamento de sua dívida, em razão 

de que o benefício que lhe foi concedido por decisão judicial 

provisória foi posteriormente denegado, tendo esta última 

decisão transitado em julgado, sendo devida a devolução dos 

valores recebidos neste interregno (fls. 103). 

2. Não é possível a devolução de verba de caráter alimentar 

recebida por força de decisão judicial posteriormente 

reformada pela instância superior, até porque, nesses casos, 

a Administração Pública, geralmente, não demonstra de qual 

título executivo dispõe para requerer tal execução, tendo o 

INSS, inclusive, afirmado que o acórdão exeqüendo não 

determinou a devolução de tais valores. 

3. A jurisprudência tem afirmado, seguidamente, que as verbas 

remuneratórias, bem como os benefícios previdenciários, são 

dotados de caráter alimentar sendo, portanto, irrepetíveis. 

Precedente do STJ: REsp. 697.768/RS, Rel. Min. PAULO GALOTTI, 

DJU 21.03.05, p. 450. 4. Nos termos do art. 273, parág. 2o., do 

CPC, não se concederá a antecipação da tutela quando 

houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado; 

entretanto, se a tutela antecipada foi deferida para pagamento 

de verba de caráter alimentar, e, posteriormente tal 

provimento foi cassado em sentença ou por decisão da 

instância superior, seus efeitos permanecem válidos, não 
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sendo cabível a repetição dos valores recebidos de boa-fé, 

sob o amparo de decisão judicial, ainda que provisória. 

5. Se houve violação ao disposto no art. 273, parág. 2o., do 

CPC, tal se deu quando da concessão da tutela antecipada, e 

não no atual momento da execução do julgado. 

6. O mesmo raciocínio se aplica no tocante ao disposto no art. 

475-O do CPC, dado que, apesar de tal dispositivo prever a 

restituição das partes ao estado anterior, quando, na 

execução provisória de sentença, sobrevier acórdão 

anulando ou reformando o provimento de primeira instância, 

tal disciplina não pode ser aplicada quando se tratar de 

benefício previdenciário, tendo em vista o seu caráter 

alimentar.

7. AGTR provido. 

Nas razões do especial alega violação dos artigos 273, 475-O, 588 

do Código de Processo Civil, 876 do Código Civil e 115 da Lei nº 

8.213/91, bem como divergência jurisprudencial. Aduz que os valores 

recebidos por força de antecipação de tutela, que posteriormente 

vem a ser revogada ou reformada, devem ser inteiramente 

devolvidos à Fazenda Pública. 

Não foram oferecidas contrarrazões ao recurso especial (fl. 194 

e-STJ). 

É o relatório. 

Decido. 

A decisão proferida pelo Tribunal de origem está em 

consonância com a jurisprudência desta Colenda Corte, que 

firmou posicionamento no sentido de que as parcelas 

previdenciárias recebidas pelo segurado em decorrência da 

antecipação da tutela judicial posteriormente revogada, não 

são passíveis de restituição, tendo em vista seu caráter 

alimentar. A propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. PENSÃO 

ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. RECEBIMENTO EM VIRTUDE DE 

TUTELA ANTECIPADA, POSTERIORMENTE CASSADA. 

RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO DOS VALORES INDEVIDAMENTE 

PAGOS. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Cinge-se a controvérsia à necessidade de devolução de 

vantagem patrimonial indevidamente paga pelo Erário, 

quando o recebimento da verba decorre de provimento 

jurisdicional de caráter provisório, não confirmado por 

ocasião do julgamento do mérito da ação. 

2. Em respeito ao princípio da moralidade, insculpido no art. 37, 

caput, da CF/1988, tendo em vista o bem público em questão, a 
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restituição desses valores seria devida, diante da impossibilidade de 

conferir à tutela antecipada característica de provimento satisfativo. 

3. Aquele que recebe verbas dos cofres públicos com base em título 

judicial interino e precário sabe da fragilidade e provisoriedade da 

tutela concedida. 

4. No entanto, o STJ tem adotado o posicionamento de que 

não deve haver o ressarcimento de verbas de natureza 

alimentar, como as decorrentes de benefícios 

previdenciários, recebidas a título de antecipação de tutela, 

posteriormente revogada, ante o princípio da irrepetibilidade 

das prestações de caráter alimentício e em face da boa-fé da 

parte que recebeu a referida verba por força de decisão 

judicial. (Precedentes: AgRg no AREsp 12.844/SC, Rel. Ministro 

Jorge Mussi, DJe 2/9/2011; REsp 1255921/RJ, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe 15/8/2011; AgRg no Ag 1352339/PR, Rel. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 3/8/2011; REsp 

950.382/DF, Rel. p/ Acórdão Ministro Hamilton Carvalhido, DJe 

10/5/2011; AgRg no REsp 1159080/SC, Rel. Ministro Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), DJe 12/5/2011). 5. 

Agravo Regimental provido, para negar provimento ao Recurso 

Especial da União. (AgRg no REsp 1259828/SC, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 

19/09/2011) (grifo nosso) 

Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência 

pacificada desta Corte, incide, na espécie, o óbice da Súmula 

n.º 83 do Superior Tribunal de Justiça, de seguinte teor: 

Súmula 83 - Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida. 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

Intimem-se" (fls. 218/221e). 

A respeitável decisão recorrida não merece reforma, de vez que se refere à 

pretensão do INSS de devolução, pela segurada, de valores de benefício previdenciário 

que recebeu, de boa-fé, por força de antecipação dos efeitos da tutela, posteriormente 

revogada.

Com efeito, o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, no sentido de que é 
descabida a restituição dos valores percebidos pela segurada, a título de benefício 
previdenciário, por força de antecipação dos efeitos de tutela judicial posteriormente 
revogada, por se cuidar de verba de natureza alimentar, como se infere dos seguintes 
precedentes, in verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 

IMPOSSIBILIDADE. RESERVA DE PLENÁRIO. INAPLICABILIDADE. 

INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. ANTECIPAÇÃO DA 

TUTELA. REVOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES 

RECEBIDOS. ART. 130, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 8.213/1991, 

JULGADO INCONSTITUCIONAL PELO STF. VALORES RECEBIDOS 

POR FORÇA DE LIQUIDAÇÃO CONDICIONADA. ART. 115, II, DA LEI 

N. 8.213/1991. RECEBEDOR DE BOA-FÉ. INAPLICABILIDADE.

1. Compete ao Supremo Tribunal Federal a análise de suposta 

ofensa a dispositivos constitucionais, nos termos do art. 102, 

III, da Constituição Federal, sendo defeso o seu exame em 

âmbito de recurso especial.

2. Decidida a questão sob o enfoque da legislação federal, 

inaplicável a regra da reserva de plenário prevista no art. 97 

da Constituição Federal.

3. É vedado à parte inovar na minuta do agravo interno, pois não 

impugnada, oportunamente, no recurso especial, a matéria ficou 

acobertada pela preclusão.

4. O art. 130, parágrafo único, da Lei n. 8.213/1991, declarado 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, não guarda exata 

coincidência com a questão tratada nos autos, uma vez que faz 

referência a valores recebidos por força de liquidação condicionada.

5. Conforme precedentes desta Corte, o art. 115, II, da Lei n. 

8.213/1991 é inaplicável quando o segurado é recebedor de 

boa-fé.

6. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, as parcelas 

previdenciárias recebidas pelo segurado em decorrência da 

antecipação da tutela judicial posteriormente revogada não 

são passíveis de restituição, tendo em vista seu caráter 

alimentar.

7. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no Ag 1425061/BA, Rel. 

Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 14/12/2011).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A controvérsia estabelecida em tela está em saber se os 

valores percebidos pelo segurado, por força de tutela 

antecipada posteriormente revogada, deveriam ou não ser 

devolvidos aos cofres públicos.

2. A jurisprudência pacífica na Terceira Seção, antes da 

modificação da competência, era no sentido da 

impossibilidade dos descontos, em razão do caráter alimentar 

dos proventos percebidos a título de benefício 

previdenciário, aplicando ao caso o Princípio da 

Irrepetibilidade dos alimentos. Precedentes. Súmula 83/STJ.

3. A Segunda Turma adotou o mesmo entendimento 
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jurisprudencial, afirmando que "Esta Corte, de fato, perfilha 

entendimento no sentido da possibilidade de repetição de 

valores pagos pela Administração, por força de tutela judicial 

provisória, posteriormente reformada, em homenagem ao 

princípio jurídico basilar da vedação ao enriquecimento ilícito. 

Entretanto, tal posicionamento é mitigado nas hipóteses em 

que a discussão envolva benefícios previdenciários, como no 

caso em apreço, tendo em vista o seu caráter de verba 

alimentar, o que inviabiliza a sua restituição." (REsp 

1.255.921/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 15.8.2011.)

4. A decisão agravada, ao julgar a questão que  decidiu de 

acordo com a interpretação sistemática da legislação, 

especialmente nos termos do art. 115 da Lei n. 8.112/91, 

apenas interpretou as normas, de forma sistemática, não se 

subsumindo o caso à hipótese de declaração de 

inconstitucionalidade sem que a questão tenha sido decidida 

pelo Plenário.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 241163/RS, 

Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

20/11/2012).

Por outro lado, descabida a alegação de afronta ao art. 97 da CF/88, "uma 

vez que não caracteriza ofensa à reserva de plenário a interpretação dispensada por 

órgão fracionário do Tribunal a dispositivo de lei que, mediante legítimo processo 

hermenêutico, tem sua incidência limitada a determinadas hipóteses" (STJ, EDcl nos 

REsp 996850/RS, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe de 

24/11/2008).

Corroborando tal entendimento, confiram-se os seguintes julgados: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO INDEVIDO DE 

APOSENTADORIA PELA ESPOSA DO FALECIDO APÓS O ÓBITO. 

INEXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 

INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. AGRAVO DO INSS DESPROVIDO.

1.   Não há que se falar em má-fé da beneficiária que continuou a 

receber a aposentadoria do falecido marido, e deixou de requerer a 

pensão que, ressalte-se, corresponde a 100% do valor da 

aposentadoria, nos termos do art. 75 da Lei 8.213/91 (com a redação 

vigente na data do óbito), por ter o INSS deixado de cancelar o 

pagamento da aposentadoria quando do conhecimento do óbito do 

segurado.

2.   Assim, em face da boa-fé da pensionista que recebeu a 

aposentadoria do de cujus após seu óbito, do caráter alimentar da 
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verba, da idade avançada e da hipossuficiência da beneficiária, 

mostra-se inviável impor a ela a restituição das diferenças recebidas.

3.   Não há que se falar em declaração de 

inconstitucionalidade do art. 115 da Lei 8.213/91 e 273, § 2o. e 

475-O do CPC, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto 

desse dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo 

INSS.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido" (STJ, AgRg no Ag 

1115362/ SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 

TURMA, DJe de 17/05/2010).

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VALORES RECEBIDOS 

POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE 

REVOGADA. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

DESPROVIDO.

I. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem 

orientação firme no sentido de que as verbas previdenciárias, 

de caráter alimentar, percebidas em razão de provimento 

jurisdicional de caráter provisório, não confirmado por 

ocasião do julgamento do mérito da ação, não são objeto de 

repetição, salvo se recebidas após a data da cassação ou 

revogação da antecipação dos efeitos da tutela.

II. Já decidiu esta Corte, em caso semelhante, pela 

inaplicabilidade do art. 115, II, da Lei nº 8.213/91, quando o 

segurado é recebedor de boa-fé.

III. Não existindo, ao menos implicitamente, declaração de 

inconstitucionalidade de qualquer lei, como se observa na 

presente hipótese, não há falar em violação ao art. 97 da CF e 

na Súmula Vinculante nº 10.

IV. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no Ag 1342369/RS, 

Rel. Min. GILSON DIPP,  QUINTA TURMA, DJe de 26/03/2012).

Assim, como a decisão recorrida está em consonância com o 

entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, não merece 

ser reformado o decisum. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0198774-7 REsp 1.161.504 / PB

Números Origem:  200805990017322       620060009

EM MESA JULGADO: 11/12/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : JORGE ANDRADE DE MEDEIROS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANA FERNANDES DE LIMA
ADVOGADO : KÁLIDA JEICA FERNANDES DE ARAÚJO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : JORGE ANDRADE DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA FERNANDES DE LIMA
ADVOGADO : KÁLIDA JEICA FERNANDES DE ARAÚJO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

As Sras. Ministras Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), 
Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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